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A presente pesquisa tem como objetivo traçar um debate sobre o Projeto de Lei 
Anticrime apresentado pelo Ministro da Justiça e Segurança Pública Sérgio 
Moro, observando o tema da Prescrição Penal, em especial o acréscimo do 
inciso III no artigo 116, bem como na modificação do inciso IV do artigo 117, 
ambos do Código Penal. Posteriormente, será analisado os fundamentos da 
prescrição (Segurança Jurídica e Ineficiência Estatal), além de buscar relação a 
assuntos frente aos Direitos Fundamentais à Segurança e Direito de Liberdade. 
No intuito de obter possíveis resultados e conclusões, foi utilizada uma 
metodologia dedutiva, em que diversos artigos, projetos de lei, jurisprudências 
e declarações foram analisadas e comparadas, obtendo resultados de forma 
qualitativa. Através do exame do cenário sociopolítico atual, a pesquisa 
resultou na impossibilidade da modificação dos artigos acima citados, visto que 
os casos excepcionais dos ‘’embargos dos embargos’’, bem como do ‘’acórdão 
confirmatório’’ respectivamente, que impedem a modificação perante a Direitos 
Fundamentais confirmados pela Constituição Federal. Podemos concluir que a 
mudança ofertada no Projeto de Lei Anticrime no âmbito da prescrição penal 
viola os Direitos Fundamentais à Segurança e Direito de Liberdade 
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